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               COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 
       PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 147/2012

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem por finalidade permitir o pagamento de tarifas ou preços públicos por meio de cartões de crédito ou débito.

Segundo a justificativa, atualmente a lei não permite que se realize essa forma de pagamento, o que vem prejudicando, de forma específica,  inúmeras pessoas que solicitam serviços rotineiros da ACESF. 

É o relatório.

     PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

            AO PROJETO DE LEI 147/2012

Embora tenhamos verificado que as entidades de defesa do consumidor, notadamente o Procon, reputam o pagamento por meio de cartão de crédito como pagamento à vista
 – razão pela qual o contido na proposta já estaria albergado de forma implícita no caput do art. 61 da Lei Municipal 7.303/97 (Código Tributário Municipal) – deve-se ter em vista que uma das finalidades da lei é a de ser clara, visando com isso permitir uma mesma interpretação tanto pelos munícipes como pelos agentes públicos.

Logo, com base nesse objetivo, para evitar interpretações dúbias, entendemos que a proposta não esbarra em nenhum óbice de natureza jurídica, vindo, inclusive, para facilitar o ingresso de receita aos cofres públicos.

Pelo exposto, emitimos parecer favorável à proposta.

Londrina, 25 de maio de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 147/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   27 de Maio de 2012.

A COMISSÃO:

Jacks Dias
José Roque Neto
Amauri Cardoso

Presidente em exercício/Relator
Membro
Membro





















































































� Exatamente por isso, o Procon, especialmente o de Londrina, não tem admitido que os comerciantes estabeleçam preço diferenciado no caso de pagamento à vista ou por meio de cartão de crédito.
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